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Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial
Assunto Principal: Nota Promissória

Valor da Causa: R$18.799,25
Exequente(s):  COCARI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
Executado(s):  Jandre Marcos de Souza

DECISÃO

 Trata-se de execução de título extrajudicial. 1.

No curso do feito, houve designação de leilão de imóvel constrito. 

No mov. 364, CLAUDEMIR AMBRÓZIO DE ABREU, terceiro
interessado, apresentou exceção de pré-executividade, alegando ser o atual
proprietário do bem imóvel levado à hasta pública. Requereu, assim, a suspensão das
medidas executivas em relação ao referido bem. Juntou documentos.  

Vieram os autos conclusos. 

Decido. 

 A matrícula do imóvel, à época, indicava como proprietários: 2.
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Diante do apontamento de que se tratava de bem do devedor/executado,
foi deferida a penhora do imóvel, com a lavratura do respectivo termo em 30.11.2023
(mov. 203).  

Não obstante, a escritura pública de compra e venda apresentada no
mov. 364.5 indica, em princípio, que a aquisição do bem pelo terceiro teria ocorrido
em data (17.08.2020) inclusive anterior ao ajuizamento da execução (12.02.2021),
nos seguintes termos: 
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Destarte, a documentação apresentada, ao menos em sede de cognição
sumária, confere verossimilhança à alegação de aquisição anterior e de boa-fé do
imóvel pelo terceiro. 

Conquanto a questão demande ulterior contraditório, há elementos
suficientes para justificar, por ora, a suspensão do leilão designado, diante da
probabilidade do direito invocado e do perigo de dano de difícil ou incerta reparação,
consistente na eventual alienação judicial do bem a terceiro, nos termos do art. 300
do CPC. 
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Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência admite a tutela possessória
/protetiva de terceiro fundada em compromisso de compra e venda de imóvel, ainda
que desprovido de registro, conforme orientação consolidada na Súmula 84 do
Superior Tribunal de Justiça.  

Assim, sem prejuízo de posterior reavaliação após o contraditório, impõe-
se a suspensão do leilão designado. 

 Diante do exposto, suspendo o leilão do imóvel objeto da constrição,3.
até ulterior deliberação. 

 Comunique-se, com urgência, o Sr. Leiloeiro. 4.

 Intime-se a parte exequente para que se manifeste sobre a petição e os5.
documentos apresentados no mov. 364, no prazo de 10 (dez) dias. 

 Após, voltem conclusos. 6.

 Intimem-se. Diligências necessárias. 7.

 

Mandaguari/PR, data e horário do lançamento no sistema (CN, art. 237).

 

Marcelo Torres Liberati

Juiz de Direito Substituto
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